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Aviso de Dispensa Eletrônicanº 001/2024

CONTRATANTE (UASG)CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGENCIA CENTRO SUL –UASG 928040

OBJETO1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel, caracterizado porServiço Móvel Pessoal - SMP e Serviço de Gestão de Dispositivos, com o fornecimento de chips,aparelhos em comodato e linhas de acesso móvel de dados e de voz, na modalidade pós-pago, ematendimento às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul– CISRU - Centro Sul., conforme condições e exigências estabelecidas neste Aviso de ContrataçãoDireta e seus anexos.
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$80.831,40 (Oitenta mil, oitocentos e trinta e um reais e quarenta centavos)
PERÍODO DE PROPOSTASDe 21/02/2024 às 16hAté 26/02/2024 às 9h
PERÍODO DE LANCESDe 26/02/2024 às 9hAté 26/02/2024 às 15h
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASNÃO
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL –CISRU CENTRO SUL
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024(Processo Administrativo n.° 008/2024 – Dispensa Eletrônica nº 001/2024)

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU Centro Sul,por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica nº 001/2024, com critério de julgamento menorpreço, na hipótese do art. 75, inciso II , c/c §2º do mesmo artigo, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, daInstrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto nº 002/2023 do CISRUCentro Sul e demais legislação aplicável.
Data da sessão: 26/02/2024Link: www.comprasgovernamentais.gov.brHorário da Fase de Lances: 09h às 15h

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel, caracterizado por Serviço Móvel Pessoal- SMP e Serviço de Gestão de Dispositivos, com o fornecimento de chips, aparelhos em comodato e linhas deacesso móvel de dados e de voz, na modalidade pós-pago, em atendimento às necessidades do ConsórcioIntermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU - Centro Sul, conforme condições,quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso deContratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A especificação do serviço constante no CATSER não atende de forma integral a necessidade doConsórcio, devendo o licitante se atentar ao detalhamento apresentado no termo de referência paraformular sua proposta.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante doSistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico.

2.1.1. Os prestadores de serviços deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de DispensaEletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema eoperacionalização.
2.1.2. O prestador de serviços é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidadepromotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os prestadores de serviços:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação eresponder administrativa ou judicialmente;
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2.2.3. pessoa física, tendo em vista as especificidades do objeto que exigem, o que poderia prejudicar a execuçãodos serviços;
2.2.4. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrênciade sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil com dirigente do CISRU Centro Sul ou com agente público que desempenhe função na licitaçãoou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de1976, concorrendo entre si;
d) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista

2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.6. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do prestador de serviços na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento desua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O prestador de serviços interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preçoaté a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do prestador de serviços, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar osserviços nos seus termos, bem como de prestar os serviços em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, promovendo, quando requerido, sua adequação.
3.6. A proposta poderá ser excluída, substituída ou modificada até o horário de início da disputa.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o prestador de serviços deverá, também, assinalar “sim” ou “não”em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declararocorrências posteriores;
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3.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmese verdadeiras;
3.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da PrevidênciaSocial, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, daConstituição;

3.8. Fica facultado ao prestador de serviços, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).
3.8.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastradospelo prestador de serviços e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.8.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seçãorespectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.8.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo prestador de serviços durante a fase de disputa, desde quenão assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.8.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o CISRUCentro Sul. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos prestadores de serviços naforma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio dosistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.4.2. Iniciada a etapa competitiva, os prestadores de serviços deverão encaminhar lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal do item.4.3. O prestador de serviços somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado eregistrado pelo sistema.4.3.1. O prestador de serviços poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendoo certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lancesdefinidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçãoaos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$50,00 (Cinquenta reais).4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.4.5. Caso o prestador de serviços não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.4.6. Durante o procedimento, os prestadores de serviços serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do prestador de serviços.4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com oordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, semqualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto àadequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. O fornecedor deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dosatestados/declarações apresentados, quando solicitado pelo Consórcio.
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pelo Consórcio, poderá haver a negociaçãode condições mais vantajosas.

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, paraque seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelo Consórcio.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem declassificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua propostapermanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3.2.1. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento dadispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatível a Agente de Contratação poderá efetuar negociação de condições maisvantajosas.
5.5. Ao final das negociações, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares,adequada ao último lance.

5.5.1. Será concedido o prazo de 02 (duas) horas, após a convocação, para que a empresa anexe no sistemaos documentos supracitados.
5.5.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. não atender o requisito constante no subitem 7.1.1. do Termo de Referência;
5.6.2.contiver vícios insanáveis;
5.6.3. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.6. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Consórcio;
5.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde queinsanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar acontento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisóriosou de valor zero, incompatíveis com os preços dos produtos e salários de mercado, acrescidos dos respectivosencargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ouà totalidade da remuneração.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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5.9. Para fins de análise da proposta poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante dos produtos ouda área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assimsucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “sistema” a nova data e horário para a suacontinuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto nesteAviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIAdeste aviso e serão solicitados do prestador de serviços mais bem classificado da fase de lances.6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do prestador de serviços detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;6.2.1. Para a consulta de prestadores de serviços pessoa jurídica poderá haver a substituição das avaliações clínicasdas alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora de serviços e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas aoresponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o PoderPúblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do prestador de serviços a existência de Ocorrências ImpeditivasIndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.6.2.2.1.2. O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação6.2.3. Constatada a existência de sanção, o prestador de serviços será reputado inabilitado, por falta de condiçãode participação.6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos prestadores de serviços será verificada por meiodo SICAF, nos documentos por ele abrangidos.6.3.1. É dever do prestador de serviços atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para queestejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, no prazo máximode 1h, a respectiva documentação atualizada.6.3.2. O setor de compras e licitações poderá realizar a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores decertidões.6.3.3. O descumprimento do subitem 6.3.1. implicará a inabilitação do prestador de serviços, exceto se a consultaaos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
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6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmaçãodaqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o prestador de serviços será convocadoa encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, no prazo máximo de 1h, sob pena deinabilitação.6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dosdocumentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.6.6. O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendoinformada a nova data e horário para a sua continuidade.6.8. Será inabilitado o prestador de serviços que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.6.8.1. Na hipótese de o prestador de serviços não atender às exigências para a habilitação, o CISRU Centro Sulexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração deuma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador de serviços será habilitado
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar oTermo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso deContratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogávelconforme previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadasneste aviso, que deverão ser mantidas pelo prestador de serviços durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o prestador de serviços que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante adispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições departicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestadores de serviços,em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O prestador de serviços que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g dosubitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneash, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa compensatória de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçãototal do objeto;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãosde controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmentedevido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestadaou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativatipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas àautoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração deinvestigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo àAdministração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seurito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicospara apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometidopor pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao prestador de serviços/adjudicatário, observando-se o procedimentoprevisto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, eencaminhado automaticamente aos prestadores de serviços registrados no Sistema de Registro CadastralUnificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2. No caso de todos os prestadores de serviços restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições dehabilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme ocaso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimentode quaisquer prestadores de serviços interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos prestadores de serviços, cujoprazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente daAdministração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao prestador de serviços acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certamena data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horárioanteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão ohorário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa aoprocedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os prestadores de serviços assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou doresultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;
9.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

Barbacena, 21 de fevereiro de 2024.

Karina Augusta da SilvaAgente de Contrataçãodo CISRU Centro Sul
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ANEXOI –TERMODEREFERÊNCIA
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel, caracterizado por Serviço Móvel Pessoal -SMP e Serviço de Gestão de Dispositivos, com o fornecimento de chips, aparelhos em comodato e linhas de acessomóvel de dados e de voz, na modalidade pós-pago, em atendimento às necessidades do Consórcio Intermunicipal deSaúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU - Centro Sul., nos termos da tabela abaixo, conforme condições eexigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE VALORESTIMADOUNITÁRIO R$
VALORESTIMADOMENSALTOTAL R$

VALOR TOTALESTIMADOANUAL DACONTRATAÇÃOR$

01

Serviço Móvel Pessoal eServiço de Gestão deDispositivos para uso dosempregados públicos doCISRU Centro Sul ematendimento a Lei deProteção de Dados –LGPD, com ofornecimento de linhasde acesso móvel de dadose voz pós pago, chip eaparelhos em comodatopelo período de 12 (doze)meses. As linhas de vozdeverão contemplarligações locais (VC1) eLDN (VC2 e VC3)ilimitadas, usando o CSPda operadora, envio deSMSs ilimitados,roaming nacionalilimitado, acesso à caixapostal/ secretáriaeletrônica ilimitado, usoilimitado do aplicativoWhatsapp, franquiamínima de dados de 10GB, fornecimento deSIM CARD de triplocorte, serviço degerenciamento dedispositivos móveis(MDM).

26298 Assinatura 65 103,63 6.735,95 80.831,40
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1.2. A especificação do serviço constante no CATSER não atende de forma integral a necessidade do Consórcio,devendo o licitante se atentar ao detalhamento apresentado nesse termo de referência para formular suaproposta.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105da Lei n° 14.133/2021.1.4. O custo estimado total da contratação é de R$80.341,40 (Oitenta mil, trezentos e quarenta e um reais e quarentacentavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1.O CISRU Centro Sul é um consórcio público, responsável pelo gerenciamento do Serviço de Atendimento Móvel deUrgência – SAMU 192 para atendimento a toda macrorregião Centro Sul do Estado de Minas Gerais, com abrangência em51 (cinquenta e um) municípios que compõem o Consórcio. Para o adequado funcionamento do serviço, faz-se necessárioa contratação de empresa para a prestação de serviço de telefonia móvel, com o intuito de manter a comunicação entre aCentral de Regulação e os empregados públicos que atuam nas bases descentralizadas, ou seja, das equipes de profissionaisque efetuam o atendimento aos pacientes em cada uma das 24 (vinte e quatro) ambulâncias em funcionamento. Trata-sede um serviço de uso contínuo e indispensável ao adequado funcionamento do sistema, considerando que este é o meio decomunicação mais efetivo e dinâmico entre os Socorristas que atuam nos 51 (Cinquenta e um) municípios da MacrorregiãoCentro Sul com a Central de Regulação Médica. Este serviço também é utilizado pelo setor administrativo, lotado noComplexo Regulador, setor este que faz toda a gestão para funcionamento do serviço de urgência. Os empregados públicosdo Setor Administrativo utilizam o serviço para se comunicarem entre si e com os demais empregados públicos lotadosnas bases descentralizadas, bem como com outras instituições, contratados, fornecedores etc. Quanto a necessidade dosaparelhos telefônicos disporem de pacote de dados móveis, justifica-se devido o seu uso pelas equipes de profissionais quetrabalham nas ambulâncias para contato com a regulação médica do SAMU192. Para o setor administrativo também énecessário o pacote de dados móveis para comunicação com as empresas fornecedoras de produtos e de serviçosterceirizados. Além de utilização do whatsapp que é uma forma prática, ágil e resolutiva de comunicação e para realizaçãode vídeo conferências.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º,inciso XXIII, alínea ‘c’)
3.1. Contratação de empresa para prestar o Serviço Móvel Pessoal e Serviço de Gestão de Dispositivos para uso dosempregados públicos do CISRU Centro Sul em atendimento a Lei de Proteção de Dados – LGPD, com o fornecimento delinhas de acesso móvel de dados e voz pós pago, chip e aparelhos em comodato pelo período de 12 (doze) meses.
3.1.1. As linhas de voz deverão contemplar:a. ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e VC3) ilimitadas, usando o CSP da operadora;b. envio de SMSs ilimitados;c. roaming nacional ilimitado;d. acesso à caixa postal/ secretária eletrônica ilimitado;e. uso ilimitado do aplicativo Whatsapp;f. franquia mínima de dados de 10 GB;g. fornecimento de SIM CARD de triplo corte;h. serviço de gerenciamento de dispositivos móveis (MDM).
4. DESCRIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXI, alínea ‘g’)
4.1. O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de fatura/nota fiscal todos os meses, sempre na mesma datade vencimento da fatura, que ocorrerá no dia 15 de cada mês.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razõesabaixo justificadas:
5.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicasempregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da novaempresa que continuará a execução dos serviços.
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).6.1. O serviço deverá ser prestado a partir da 0 (zero) do dia 03 de março de 2024 e os aparelhos a que se refere o subitem7.1.5 deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
6.2. A presente contratação visa manter a comunicação entre a Central de Regulação e os empregados públicos que atuamnas bases descentralizadas, ou seja, das equipes de profissionais que efetuam o atendimento aos pacientes em cada umadas 24 (vinte e quatro) ambulâncias em funcionamento e também para que o setor administrativo, lotado no ComplexoRegulador, que faz toda a gestão para funcionamento do serviço de urgência possam se comunicar entre si e com os demaisempregados públicos lotados nas bases descentralizadas, bem como com outras instituições, contratados, fornecedores,etc.
6.3. Quanto ao números de linhas a ser contratado, ou seja, 65 linhas, foi considerado que 26 são para uso nas unidadesmóveis de atendimento,sendo 5 para as Unidades de Atendimento Avançado e 21 para as Unidades de AtendimentoBásico, 6 para uso na central de Regulação Médica e 33 para uso nos setores administrativos.
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
7.1. A demanda do CISRU Centro Sul tem como base as seguintes características:
7.1.1. A empresa deve possuir cobertura e garantir roaming ilimitado em todos os 51 (cinquenta e um) municípios que
compõe a Macrorregião Centro Sul de Minas Gerais, quais sejam: Alfredo Vasconcelos; Alto Rio Doce; Antônio Carlos;
Barbacena; Barroso; Bom sucesso; Capela Nova; Caranaíba; Carandaí; Casa Grande; Catas Altas da Noruega; Cipotânea;
Cristiano Otoni; Conceição da Barra de Minas; Congonhas; Conselheiro Lafaiete; Coronel Xavier Chaves; Desterro Entre
Rios; Desterro do Melo; Dores de Campo; Entre Rios de Minas; Ibertioga; Ibituruna; Itaverava; Jeceaba; Lagoa Dourada;
Lamim; Madre de Deus de Minas; Nazareno; Ouro Branco; Paiva; Piedade do Rio Grande; Piranga; Prados; Queluzito;
Resende Costa; Ressaquinha; Rio Espera; Ritápolis; Santa Bárbara do Tugúrio; Santa Cruz de Minas; Santa Rita de
Ibitipoca; Santana do Garambéu; Santana dos Montes; São Brás do Suaçuí; São João Del Rei; São Tiago; São Vicente de
Minas; Senhora de Oliveira; Senhora dos Remédios e Tiradentes.
7.1.2.A prestação de serviços deverá iniciar-se às 00h00 do dia 03 de março de 2024, sendo de responsabilidade da
contratada a solicitar a portabilidade dos atuais números telefônicos pertencentes à operadora atualmente atende.
Apresentar cobertura dos serviços de dados com a tecnologia 4G (LTE Advanced ou LTE Advanced Pro) nas cidades com
população acima de 30 mil habitantes, conforme resolução da ANATEL. E nos municípios onde não houver cobertura 4G,
deverá ser oferecida a cobertura mínima de tecnologia 3G. Os serviços de dados deverão ser fornecidos com SIM CARD
de triplo corte.
7.1.3. Após o consumo do pacote de dados de 10GB, o serviço de internet deverá ser mantido com velocidade mínima de
128 kbps sem cobrança de valores excedentes.
7.1.4. Deverá ser disponibilizado um Portal Web de serviço de Gerenciamento de dados móveis (MDM), de acesso via
Internet e Aplicativo Mobile para os usuários das linhas que permitirá à CONTRATANTE efetuar a gestão e controle de
todas as suas linhas contratadas. Este portal deverá ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

· Monitorar consumo de dados móveis de usuários e consumo de SMS.
· Monitorar o consumo de dados móveis por aplicativo de cada usuário de dispositivo.
· Manter um inventário de todos os dispositivos utilizados pela empresa.
· Mostrar o ranking dos aplicativos mais utilizados.
· Mostrar o ranking de Usuários de dispositivos que consomem mais dados.
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· Mostrar o ranking dos sites com mais visitas.
· Mostrar detalhes dos sites mais acessados por usuário (dia, hora e website).
· Mostrar o uso da bateria por dia (gráfico) para cada dispositivo.
· Mostrar a capacidade de memória disponível.
· Associar um funcionário em um grupo.
· Definir políticas de uso por parte da Empresa, Grupo ou Usuário.
· Estabelecer bloqueio de dados por horário de trabalho.
· Definir quais aplicativos devem ser bloqueados / liberados para a Empresa, Grupo ou Usuário.
· Definir as URL que serão bloqueadas/liberadas.
· Estabelecer limites de consumo de dados e SMS.
· Enviar mensagens para a instituição, Grupo ou usuário através de PUSH (sem cobrança adicional).
· Enviar documentos para a instituição, Grupo ou Usuário através de PUSH.
· Atualização / Instalação de APP silenciosa.
· Enviar comandos especiais ao dispositivo, como WIPE, para restabelecer o dispositivo aos parâmetros

predeterminados de fábrica.
· Localização geográfica dos dispositivos.
· Implementações rápidas, ágeis e processo seguro e simplificado de ativação de dispositivos.
· Ampla plataforma de suporte Android 4.4 ou superior, Apple iOS 7.0 ou superior.

7.1.4.1. Deverá ser ofertado ainda, sem custo adicional, um tutorial de treinamento com manual de administração da
solução de gerenciamento dos dispositivos móveis para que a CONTRATANTE possa buscar e operar informações sobre
a instalação, configuração e operação das funcionalidades da ferramenta, a fim de que a CONTRATANTE esteja apta a
instalar, configurar e operar as funcionalidades da ferramenta, bem como a CONTRATADA deverá disponibilizar um
canal para que as CONTRATANTES esclareçam suas dúvidas sobre a temática e seus procedimentos.
7.1.5. Deverão ser fornecidos pela contratada em regime de comodato, no mínimo, 20 (vinte) aparelhos telefônicos do
tipo Smartphone que atendam as especificações técnicas relacionadas abaixo:

· Cor: Grafite ou Preta;
· Memoria Interna: 256GB Armazenamento Expansível;
· Tipo De Cartão De Memória: Micro SD;
· Processador: Snapdragon 695;
· Memória RAM: 8GB;
· Sistema Operacional: Android;
· Tecnologia de Rede: 5G;
· NFC: Sim;
· Versao Bluetooth: Bluetooth
· Versão Do Wifi: Wi-Fi;
· Tamanho Tela: 6,55";
· Resolucão de Tela: FHD+ | 1080p;
· Tipo de Tela: pOLED;
· Frequencia de Tela: 120Hz;
· Tipo de Chip: Nano SIM (4FF);
· Quantidade de Chips: 2;
· ESIM: Sim;
· Biometria: Sim;
· Resolução da Câmera Frontal: 16MP;
· Resolução Câmera Traseira: 50+8MP;
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· Flash Traseiro: Sim;
· Bateria: 5000mAh;
· Tipo de Conector: USB-C;
· Itens Inclusos;
· 1 Telefone, 1 kit de Manuais, 1 Cabo USB-A/USB-C, 1 Carregador TURBOPOWER™ 33 W e 1 Ferramenta de

Remoção de Chip;
· Garantia Fabricante;
· 12 meses.
7.1.5.1. Os aparelhos a que se refere o subitem 7.1.5 deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após a assinaturado contrato.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Leinº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,art. 115, caput).
8.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, que é a GerenteAdministrativa, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) devidamente indicados por este.

8.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução docontrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).8.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº14.133/2021, art. 117, §2º).
8.1.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração do serviço para representá-lo na execução docontrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

8.1.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Consórcio, desdeque devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou demateriais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Consórcio ou a terceiros em razão daexecução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelocontratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.1.6.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nãotransferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
8.1.7. As comunicações entre o CISRU Centro Sul e a contratada devem ser realizadas por escrito, através de e-mail ouofício, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de aplicativo de mensagemeletrônica instantânea (WhatsApp) para esse fim.

8.1.7.1. O CISRU Centro Sul poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato.
8.1.7.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF.
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8.1.7.3. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais eà Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO.
8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo ser retido o pagamento, sempre que aCONTRATADA não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida asatividades contratadas;
8.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.2.2.1. Verificar a prestação dos serviços de acordo com os critérios estipulados neste aviso decontratação e seus anexos.
8.2.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sançõescabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.3.1. não produziu os resultados acordados;
8.2.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínimaexigida;

8.3. DO RECEBIMENTO DOS APARELHOS
8.3.1. Os aparelhos em comodato serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pela GerenteAdministrativa, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa quanto às especificações exigidas , com a finalidadede verificar se há necessidade de substituição destes.
8.3.2. Os aparelhos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantesneste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação dacontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.2.1. Os aparelhos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados dorecebimento provisório. pela Gerente Administrativa, após a verificação da qualidade e quantidade econsequente aceitação.
8.3.2.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelo fornecimentodo aparelho, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.3.2.2.1. No caso de ocorrência de aplicação de penalidades ou multas ao Consórcio por inexecuçãoou execução em desacordo com as exigências dos órgãos fiscalizadores, a contratada deverá assumiro ônus do pagamento de eventuais multas e regularização da situação.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOSMEDIANTE O USO DO SISTEMADE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)
9.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na formaeletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, c/c §2º do mesmo artigo da Lei n.º 14.133/2021, que culminarácom a seleção da proposta de menor preço unitário.
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos.
9.3. Para fins de contratação, deverá o prestador de serviços comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
9.3.1. Habilitação Jurídica:

9.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede;

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SULCNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

18

9.3.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidadeno sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial darespectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicasdo local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.3.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.

9.3.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
9.3.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.3.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da PortariaConjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.
9.3.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A daConsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.3.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos doartigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.3.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do prestadorde serviços pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.3.2.6.1. O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual quepretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual emunicipal.
9.3.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador de serviços,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.3.2.7.1.Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos municipais oudistritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação decertidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outrodocumento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
9.3.3. Qualificação Econômico-Financeira:

9.3.1.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviços;
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, daLei n. 14.133/2021)10.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, comfundamento na hipótese do art. 75, inciso II, c/c §2º do mesmo artigo,da Lei n.º 14.133/2021.
10.2. Previamente à celebração do contrato, o Consórcio verificará o eventual descumprimento das condições paracontratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativosoficiais, tais como:

a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); ec) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) consolidada).
10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora de serviços e de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato deimprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.
10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador de Serviços a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, ogestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas.
10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
10.6. O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do prestador de serviços será verificada por meio doSICAF, nos documentos por ele abrangidos.
10.8. É dever do prestador de serviços manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
10.10. Se o prestador de serviços for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a filial, todosos documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no casodaqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador de serviços matriz e filial com diferenças de números de documentospertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXI, alínea ‘j’)11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na programaçãoorçamentária do CISRU Centro Sul, atendida pela seguinte dotação:

Entidade: 01- Cisru Centro SulUnidade: 01 - Contrato de RateioSub-Unidade: 00 - Contrato de RateioFunção: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0003 - Gestão do Consórcio - Contrato de RateioPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90 - Aplicações Diretas
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Elemento: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.43 - serviços de telecomunicação
Barbacena/MG, 21 de fevereiro de 2024.

Mercês Ribeiro SantiagoGerente Administrativa
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ANEXOII –MINUTADETERMODECONTRATO
CONTRATO Nº ___/______ QUE ENTRE SICELEBRAM O CISRU CENTRO SUL E AEMPRESA ___________________________, PARAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIAMÓVEL, CARACTERIZADO POR SERVIÇOMÓVEL PESSOAL - SMP E SERVIÇO DE GESTÃODE DISPOSITIVOS, COM O FORNECIMENTO DECHIPS, APARELHOS EM COMODATO E LINHASDE ACESSO MÓVEL DE DADOS E DE VOZ, NAMODALIDADE PÓS-PAGO

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIA CENTRO SUL – CISRUCENTRO SUL, localizado na Rodovia BR-265, nº 1.501, Bairro Grogotó, CEP 36.202-630, em Barbacena - MG, inscritono CNPJ sob o nº 11.938.399/0001-72, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Nilzio Barbosa, inscrito no CPF116.006.166-15, residente e domiciliado na Rua dos Inconfidentes, nº 109, Bairro Centro, CEP 36.325-000 -Tiradentes/MG, a seguir denominado CONTRATANTE, e a ____________________________________, inscrita noCNPJ sob o Nº _________________, com sede em ____________________________________, doravante denominadaCONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 008/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133,de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrenteda Dispensa de Licitação de Licitação nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviços de telefonia móvel,caracterizado por Serviço Móvel Pessoal - SMP e Serviço de Gestão de Dispositivos, com o fornecimento de chips,aparelhos em comodato e linhas de acesso móvel de dados e de voz, na modalidade pós-pago, em atendimento àsnecessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de Urgência Centro Sul – CISRU - Centro Sul, nascondições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2. Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.2.3. A Proposta do Contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme previsto no art. 107 da Lei nº 14,133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII eXVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SULCNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

22

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....), conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADE VALORESTIMADOUNITÁRIO R$
VALORESTIMADOMENSALTOTAL R$

VALOR TOTALESTIMADOANUAL DACONTRATAÇÃOR$

01

Serviço Móvel Pessoal eServiço de Gestão deDispositivos para uso dosempregados públicos doCISRU Centro Sul ematendimento a Lei deProteção de Dados –LGPD, com ofornecimento de linhasde acesso móvel de dadose voz pós pago, chip eaparelhos em comodatopelo período de 12 (doze)meses. As linhas de vozdeverão contemplarligações locais (VC1) eLDN (VC2 e VC3)ilimitadas, usando o CSPda operadora, envio deSMSs ilimitados,roaming nacionalilimitado, acesso à caixapostal/ secretáriaeletrônica ilimitado, usoilimitado do aplicativoWhatsapp, franquiamínima de dados de 10GB, fornecimento deSIM CARD de triplocorte, serviço degerenciamento dedispositivos móveis(MDM).

26298 Assinatura 65 103,63 6.735,95 80.831,40

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa deadministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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5.2.1. O pagamento ocorrerá no dia 15 de cada mês, mas nem toda operadora trabalha da mesma forma, sugiro alterara redação apenas para o mês subsequente à prestação dos serviços em até 15 dias após a emissão e recebimento dafatura.
5.2.2. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de suareapresentação, desde que devidamente regularizados.
5.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeiradecorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias após a emissão e recebimento da fatura.
5.3.5. Os pagamentos serão efetuados mediante emissão de fatura ou boleto bancário.
5.3.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objetodo contrato.
5.3.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termofinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice adotado pela contratada,para correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conformedisposto no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscalou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementosnecessários e essenciais do documento, tais como:

a) a data da emissão;b) os dados do contrato e do CISRU Centro Sul;c) o período respectivo de execução do contrato;d) o valor a pagar; ee) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parapagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para ocontratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medianteconsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta aoSICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razãoque impeça a participação em licitação, no âmbito do CISRU Centro Sul, proibição de contratar com o Poder Público,bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quantoà existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, opagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus aotratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de Serviços de Telecomunicação - IST, exclusivamente para asobrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado aimportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nãopossa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pelalegislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato eseus anexos;
7.1.2. Verificar a execução dos serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o setor de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando dodescumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dopresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, o Consórcio terá o prazo de 10 (dez) dias para decidir,admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.2. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda quevinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato doContratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo comoexclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, asobrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Prestar os serviços conforme especificações, prazo e local constantes no Aviso de Convocação e seus anexos, eemitir as respectivas notas fiscais;
8.1.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Códigode Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação dosserviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida comprovação;
8.1.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelofiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dosmateriais empregados;
8.1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer danocausado ao Consórcio ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçãocontratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valorcorrespondente aos danos sofridos;
8.1.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo deTrabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao Contratante;
8.1.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidenteque se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.1.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com aboa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçõesexigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
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8.1.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa comdeficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação(art. 116);
8.1.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com aindicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previstoinicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança doContratante;
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoaisa que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado,a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordocom a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperaçãofirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, comexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda dedocumentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidadesdecorrentes da LGPD.
9.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atenderprontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquerinformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarterealizado.
9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham aarmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individualrastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir areutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quandoindicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,editadas na forma da LGPD.
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9.11 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante adispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g dosubitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§4º, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneash, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa:

(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o Consórcio a promover a rescisão do contrato pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso deinexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçãointegral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

mailto:licitacao@cisru.saude.mg.gov.br


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REDE DE URGÊNCIACENTRO SUL – CISRU CENTRO SULCNPJ 11.938.399/0001-72Rodovia BR-265, Nº: 1.501. Bairro Grogotó - Barbacena/MG - CEP 36.202-630licitacao@cisru.saude.mg.gov.brFone: PABX (32) 3339-5550 / FAX: (32) 3332-5377

28

11.3.1. A empresa contratada deve assumir inteira responsabilidade pela transmissão das informações dentro doprazo estipulado pelos órgãos de fiscalização, ficando responsável por eventuais multas aplicadas ao Consórciopor descumprimento de prazos de envio ou o envio de informações incorretas.
11.3.1.1. Atrasos ou informações repassadas de forma equivocada pela Gerência Administrativa nãopoderão ensejar aplicação de penalidade à contratada.

11.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
11.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação (art. 157)
11.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontadada garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.2.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçãoenviada pela autoridade competente.

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em Processo Administrativo de Responsabilização – PAR que assegureo contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dosórgãos de controle.
11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações econtratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serãoapurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentedefinidos na referida Lei (art. 159)
11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direitopara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusãopatrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seusadministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramocom relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, ocontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no SICAF.
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sãopassíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados noOrçamento do CISRU Centro Sul deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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Entidade: 01- CISRU Centro SulUnidade: 01 - Contrato de RateioSub-Unidade: 00 - Contrato de RateioFunção: 10 - SaúdeSub Função: 302- Assistência Hospitalar e AmbulatorialProj./Atividade: 2.0003 - Gestão do Consórcio - Contrato de RateioPrograma: 001 - Rede de Urgência e EmergênciaCategoria: 3 - Despesas CorrentesNatureza de Despesa: 3.3 - Outras Despesas CorrentesModalidade: 3.3.90 - Aplicações DiretasElemento: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa JurídicaSubElemento: 3.3.90.39.43 - Serviços de telecomunicação
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada acelebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstasna Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Barbacena, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitosde interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro,por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
16.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igualteor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

____________________, _______ de _______________de 2024.

CISRU Centro SulCNPJ: 11.938.399/0001-72(Contratante) CNPJ Nº:(Contratada)
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Nome:CPF:Cargo:
Nilzio Barbosa116.006.166-15Presidente do CISRU Centro Sul

Nome:CPF:Cargo:
__________________________________________________________________

Testemunha 1 Testemunha 2
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
Ass.:Nome:CPF:

__________________________________________________________________
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